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ENTRE DIREITOS E DESAFIOS: FECHAMOS 2026 DE
OLHOS NO FUTURO

EDITORIAL POR CARLA BESELGA

Chegamos a 27.7 edicdo da Law Law Land,
a ultima de 2026, com mais uma selecao
de temas que refletem os desafios
juridicos do turismo, do imobilidrio e das
relagcbes comerciais.

Nesta edicdo, comegamos por questionar
uma das maximas mais conhecidas da
hotelaria: <O hdéspede tem sempre razao.»
Mas tera sempre direitos? Uma reflexao
sobre os limites da protecdao do
consumidor e a importancia de encontrar
o equilibrio entre a hospitalidade e o
cumprimento da lei.

Seguimos com uma analise ao contrato de
mutuo, as suas diferentes modalidades e
aos cuidados juridicos que devem ser
observados na sua celebragao.

Abordamos também o Livro de
Reclamacobes e as obrigagdes legais que
Ihe estdao associadas, bem como o
enquadramento fiscal dos prédios

urbanos devolutos ou em ruinas, uma
matéria particularmente relevante no
atual contexto habitacional.

No ambito do turismo, analisamos o
levantamento das restricdes ao Alojamento
Local e a importancia da contratacao de
um seguro de viagem, procurando
esclarecer questdes praticas tanto para os
operadores como para os consumidores.

Dedicamos ainda espago a locagao
financeira imobiliaria, enquanto
instrumento de financiamento, e damos a
conhecer, através da nossa entrevista, a
Owllyo.

Terminamos, como habitualmente, com a
nossa rubrica The Tip.

Ao encerrarmos mais um ano de
publicagdes, renovamos O compromisso
que deu origem a Law Law Land: tornar o
Direito mais préximo, acessivel e util,
porque acreditamos que compreender as
regras € o primeiro passo para tomar
melhores decisoes.

A todos os que nos acompanharam ao
longo de 2026, o nosso agradecimento.

Votos de boas leituras!



0 HOSPEDE TEM
SEMPRE RAZAO. MAS
TEM SEMPRE
DIREITOS?

CARLA BESELGA

Entre a protecao do consumidor e o abuso de direito,
onde termina a hospitalidade e comecga a obrigagcao de
dizer nao?

Ha uma maxima que atravessa geracdes e continua a ser
repetida nos corredores dos hotéis, nas rececdes e nas

salas de formacao: «O cliente tem sempre razao.»

A frase é excelente para o marketing. Juridicamente,
porém, deixa bastante a desejar.

A hospitalidade assenta na arte de bem receber, na
atencao ao detalhe e na capacidade de proporcionar
experiéncias memoraveis. Mas em que momento passou a
significar que qualquer exigéncia de um hdspede deve ser
satisfeita, independentemente da sua razoabilidade,
fundamento ou enquadramento legal?

E, sobretudo, quando é que a legitima protecdao do
consumidor comecgou a ser confundida com uma espécie

de imunidade perante as regras?
O direito a um bom servico nao € um direito a tudo.

A Lei n° 24/96, de 31 de julho, com as alteracdes
produzidas pela Lei 28/2023, de 4 de julho consagra um
conjunto de direitos fundamentais dos consumidores,
incluindo o direito a qualidade dos bens e servicos, a
informacdo, a protecdao dos interesses econdmicos e a
reparacao dos danos decorrentes de prestacdes

defeituosas.




Estes direitos sao essenciais, no entanto a
protecao juridica do consumidor nao significa que
todas as suas expectativas sejam juridicamente
exigiveis. A lei protege expectativas legitimas, nao

expectativas ilimitadas.

Um hdspede que reserva um quarto com
determinadas caracteristicas tem o direito de
encontrar um servico conforme ao contratado. Se
o hotel nao  cumprir, poderao  existir
consequéncias juridicas, incluindo, conforme as
circunstancias, a obrigacdo de indemnizar.

Mas sera que o mesmo hdspede pode exigir um
upgrade  gratuito  porque a vista nao
correspondeu a imagem que idealizou? Ou
reclamar o reembolso integral de uma estadia
usufruida porque um pequeno-almogo nao

correspondeu as suas preferéncias pessoais?

A resposta ndao pode ser automatica. Dependera

do que foi contratado, da informacao

disponibilizada, da gravidade de eventual
incumprimento e das circunstancias concretas.

Naturalmente que o Direito nao transforma
qualquer

desagrado numa obrigacdao de

indemnizar.

O Hotel sendo um estabelecimento comercial,
tem de cumprir varias normas e requisitos, um
deles é dispor de livro de Reclamacgdes que é
regulado pelo Decreto-Lei n.° 156/2005, de 15 de
setembro e que constitui um instrumento
fundamental de defesa dos consumidores. A sua
disponibilizacdo é uma obrigacao legal dos
estabelecimentos abrangidos,
independentemente de considerarem a
reclamacao justa, injusta, fundamentada ou

absurda.

Mas reclamar nao é provar.

A apresentacao de uma reclamacgao nao determina,
por si so, a existéncia de incumprimento contratual,
de responsabilidade civil ou de infracao
contraordenacional e embora o estabelecimento
tenha o dever de respeitar os procedimentos
legalmente previstos. Nao tem, porém, a obrigacao
de concordar com os factos relatados ou de
satisfazer todas as pretensdes formuladas.

A cortesia que leva a conceder certas regalias é
legitima, mas nao se devera ter receio da
reclamacao, pois esta gestao de danos nao pode ser
encarada como o reconhecimento de uma

obrigacao.

A reputacao on-line mexeu com as bases
comerciais e atribuiu um novo protagonismo nesta
relacdo de hodspedes e hotéis, isto porque uma
avaliacao publicada numa plataforma digital pode
influenciar decisdes de reserva, afetar a percecao
publica de uma unidade hoteleira e produzir
consequéncias econdmicas relevantes, portanto é
natural que os hotéis se preocupem com a sua
reputacao. Menos natural sera admitir que essa
preocupacao os coloque numa posicao de

permanente vulnerabilidade.

De qualquer forma a critica, mesmo severa, € uma
manifestacao legitima da liberdade de expressao.
Um hodspede pode relatar uma experiéncia
negativa, expressar desagrado e recomendar que
outros consumidores nao utilizem determinado
estabelecimento.

O problema surge quando a ameaca de publicacao
de uma avaliacao negativa é utilizada para obter
vantagens que nao sao devidas e isto & outra

problematica.




Uma coisa €& afirmar que se pretende relatar
publicamente uma experiéncia insatisfatoria.
Outra, bem diferente, é condicionar a publicacdo
de acusagbes falsas a atribuicdo de uma
compensacao financeira ou de beneficios
injustificados, dependendo das circunstancias, tais
comportamentos poderao ultrapassar os limites
do exercicio legitimo de direitos e justificar uma

reacao juridica.

Naturalmente, nem toda a ameaga de
reclamacao ou avaliacao negativa constitui ilicito,
a analise exige prudéncia e atencao ao contexto.
Mas também nao existe um direito absoluto de
prejudicar a reputagcao de terceiros através da
divulgacao de factos falsos.

E a boa fé também é oponivel ao consumidor,
prevé o artigo 334.° do Cdédigo Civil que o exercicio
de um direito é ilegitimo quando o seu titular
exceda manifestamente os limites impostos pela
boa-fé, pelos bons costumes ou pelo fim social ou

econodmico desse direito.

Esta norma nao distingue entre consumidores e
prestadores de servicos. O abuso de direito nao
deixa de existir apenas porque quem o pratica
ocupa, numa relagcdo contratual, a posicao de
consumidor, mas o seu reconhecimento exige
pressupostos rigorosos. Uma reclamacgao
infundada nao é necessariamente abusiva, tal
como uUma exigéncia excessiva nao traduz

automaticamente uma atuacao ilicita.

Quem contrata um servico deve respeitar os limites
decorrentes da relagao contratual e do exercicio
dos seus direitos, a protegao do consumidor foi
concebida para corrigir desequilibrios, nao para
criar um desequilibrio de sentido contrario.

O hospede nao tem sempre razao. Tem direitos. E
os direitos tém limites.

A verdadeira exceléncia na hotelaria ndo estd em
dizer sempre que sim. Estd em saber quando dizer
sim, quando reconhecer um erro e, sobretudo,

guando ter a coragem de dizer nao.

Porque receber bem nunca significou aceitar tudo.




O contrato de mutuo assume particular relevancia
nas relagdes juridicas de natureza patrimonial, sendo
frequentemente utilizado tanto entre particulares
como no ambito empresarial e financeiro. Apesar de
ser comummente associado ao empréstimo de
dinheiro entre pessoas que mantém uma relacao de
confianga, este contrato apresenta um
enquadramento juridico préprio, cuja observancia é
essencial para assegurar a validade do negdcio e
salvaguardar os direitos e interesses das partes

envolvidas.

Nos termos do artigo 1142° do Cdédigo Civil, o
contrato de mutuo é aquele pelo qual uma das
partes empresta a outra dinheiro ou outra coisa
fungivel, ficando esta obrigada a restituir outro tanto
do mesmo género e qualidade. Assim, no ambito de
um contrato desta natureza, o mutuante é gquem
disponibiliza o capital ou a coisa objeto do
empréstimo, enquanto o mutuario € quem a recebe
e assume a obrigagao de restituicao. Esta obrigagao
constitui o elemento essencial que distingue o
mutuo de outras figuras juridicas, designadamente
da doacgao, na qual nao existe, em regra, um dever

de restituicao do bem ou valor recebido.

0 CONTRATO DE MUTUO

o

QUAIS OS TIPOS EXISTENTES E QUE
CUIDADOS JURIDICOS DEVEM SER
OBSERVADOS?

JOANA DE JESUS TEIXEIRA

Os contratos de mutuo podem assumir
diferentes modalidades, consoante as condi¢bes
acordadas, a finalidade do empréstimo, a
natureza das partes e a existéncia de garantias.
Uma das principais distingdes corresponde a que
existe entre o mutuo gratuito e o mutuo oneroso.
No primeiro caso, o empréstimo nao envolve o
pagamento de juros remuneratérios pela
utilizacdo do capital, sendo frequente nas
relagdes entre familiares ou amigos. No segundo,
0 mutuario fica obrigado, para além da
restituicdo do capital, ao pagamento dos juros
convencionados, constituindo esta modalidade
uma pratica habitual nas operagdes de
financiamento bancario e em determinados
empréstimos entre particulares ou empresas.
Nos termos do artigo 1145.° do Cdédigo Civil, as
partes podem convencionar o pagamento de
juros como retribuicao do mutuo; este presume-

se oneroso em caso de duvida.




Outra modalidade relevante € o mutuo celebrado
entre particulares, frequentemente utilizado para
financiar despesas pessoais, aquisicao de bens ou
realizacdo de obras. Embora estas operagdes
possam assentar numa relagao de confianga entre
as partes, tal circunstancia nao elimina a
necessidade de observar as formalidades
legalmente exigidas nem dispensa a definicao
clara das condig¢Oes de restituicao. A celebragao de
um contrato escrito permite documentar o
montante emprestado, o prazo de pagamento, a
existéncia ou inexisténcia de juros e as

consequéncias do eventual incumprimento,

reduzindo o risco de divergéncias futuras.

No contexto financeiro, destaca-se o mutuo
bancério, através do qual uma instituicdo de
crédito disponibiliza determinada quantia ao
cliente, mediante

condigoes previamente

estabelecidas. Esta modalidade pode estar
associada ao crédito a habitacdo, ao crédito
pessoal, ao financiamento automodvel ou ao
financiamento empresarial, entre outras
finalidades. As condicdes contratuais variam em
funcdo da natureza da operacao e do respetivo
engquadramento legal, podendo incluir juros
remuneratoérios, comissdes, seguros e garantias.

No ambito

empresarial, o mutuo pode

desempenhar uma funcao importante no
financiamento da atividade econdmica, permitindo
assegurar necessidades de tesouraria, suportar
investimentos ou financiar a aquisicdo de
equipamentos. Nestes casos, a estrutura do
contrato deve ser ajustada as caracteristicas
concretas da operagao, tendo em conta o
montante disponibilizado, o prazo de reembolso, a
remuneracao do

capital e as garantias

eventualmente exigidas.

Quando o empréstimo seja celebrado entre
sociedades ou entre uma sociedade e um dos
seus socios, poderd ainda ser necessario analisar
guestodes societdrias, contabilisticas e fiscais, bem

como eventuais restricoes legais especificas.

Independentemente da modalidade adotada,
um dos aspetos mais importantes na celebracao
de um contrato de mutuo consiste no
cumprimento dos requisitos de forma previstos
no artigo 1143.° do Cddigo Civil. De acordo com
esta disposicdao, o mutuo de valor superior a
2.500 euros exige documento assinado pelo
mutudrio, enquanto o mutuo de valor superior a
25.000 euros s6 é valido se for celebrado por
escritura publica ou por documento particular
autenticado. A inobservancia da forma
legalmente exigida pode comprometer a
validade do negdcio, pelo que é fundamental
avaliar previamente as formalidades necessarias
em funcdo do montante e das circunstancias

concretas do empréstimo.



Para além das exigéncias formais, o contrato
devera definir de forma clara os elementos
essenciais da operagao, nomeadamente a
identificagcao das partes, o montante emprestado,
a forma de disponibilizacdo do capital, o prazo e as
condicdes de restituicao, a existéncia de juros e as
respetivas taxas, bem como as garantias
constituidas e as consequéncias do
incumprimento. A adequada redagao destas
clausulas assume particular importancia, uma vez
qgue permite delimitar as obrigacdes de cada
interveniente e facilita a demonstracao dos termos

acordados em caso de litigio.

A escolha da modalidade de mutuo mais
adequada devera, por conseguinte, resultar de
uma analise das caracteristicas concretas da
operacao, da relagcao entre as partes, do montante
envolvido, do prazo de reembolso e dos riscos
associados. Um empréstimo entre particulares
contratual

poderd exigir  uma estrutura

relativamente simples, enquanto um
financiamento empresarial ou bancario poderd
justificar cldusulas mais detalhadas e garantias
adicionais. Em qualquer dos casos, a confianga
existente entre os intervenientes nao deve
substituir a formalizagdo adequada do negdcio
nem o cumprimento das exigéncias legais

aplicaveis.

Em concluséo, o contrato de mutuo constitui
um instrumento juridico essencial nas relagdes
patrimoniais e financeiras, permitindo a
disponibilizagdo de dinheiro ou de outras
coisas fungiveis mediante a obrigacdao de
restituicdo de outro tanto do mesmo género e
qualidade. A diversidade de modalidades
existentes demonstra a necessidade de
analisar cada operacao de acordo com a sua
finalidade e o respetivo enquadramento
juridico. A correta identificacao do tipo de
mutuo, o cumprimento das formalidades
legais e a definicdo rigorosa dos direitos e
deveres das partes sao fatores determinantes
para reforcar a seguranca juridica do negodcio

e prevenir futuros conflitos.




J7(:)ds Reclamagées

Complaints Book

LIVRO DE RECLAMAGOES

BEATRIZ PIRES

ds a complain fann

Embora atualmente se aplique de forma
transversal a praticamente todos os setores de
atividade econdmica com contacto direto com o
publico, o Decreto-Lei n.° 156/2005, de 15 de
setembro (doravante DL n.° 156/2005), tem uma
origem predominantemente turistica. Contudo, ao
longo de duas décadas o diploma sofreu elevadas
alteracdes, no sentido de alargar o seu ambito de
aplicacdo, a todos os fornecedores de bens e
prestadores de servicos que tenham contacto com
O publico em geral. Destas alterages destaca-se a
profunda revisdo pelo Decreto-Lei n.° 74/2017, de 21
de junho, que introduziu o livro de reclamagodes

eletrdénico.

O artigo 2.° do DL n.° 156/2005 delimita o dmbito
subjetivo de aplicagdo, remetendo para o Anexo a
identificacdo das entidades abrangidas. A
obrigacao de disponibilizacdo do formato fisico do
livro de reclamacgodes pressupde, nos termos do n° 1
deste artigo, que o estabelecimento tenha um
espaco fisico fixo ou permanente e contacto com o

publico.

-

No entanto, a obrigacdo de disponibilizacdo do o
formato eletronico é mais ampla, abrangendo
também quem exerca a atividade exclusivamente

através de meios digitais.

O artigo 3° do DL n.’ 156/2005 dispde sobre as
obrigacbes a cargo do fornecedor de bens ou
prestador de servicos, entre as quais se destacam:
1.Possuir o livro  de reclamacodes no(s)
estabelecimento(s) onde a atividade é exercida;
2.Faculta-lo imediata e gratuitamente ao
consumidor sempre que solicitado;
3.Afixar, em local visivel, a informacao de que o
estabelecimento dispde de livro de reclamacgodes e
a identificacdo da entidade competente para
apreciar a reclamacao;
4.Manter arquivo organizado dos livros encerrados
por um periodo minimo de trés anos;
5.Remeter a entidade competente os originais das

folhas de reclamacao.




Importa sublinhar neste sentido que, o operador nao

pode justificar a auséncia do livro num
estabelecimento com o argumento de que este esta
disponivel noutra localizagdao, por exemplo outros
estabelecimento pertencente a mesma sociedade,
nem pode impor qualquer meio alternativo de
reclamagao, como um método de reclamacgao

interno, antes de facultar o livro de reclamagdes.

Em relagcdo ao livro de reclamacgdes online, dispde o

artigo 5.°-B do DL n.° 156/2005, que o operador é

obrigado a:
1.Possuir o formato eletronico do livro de
reclamacoes;

2.Divulgar, em local visivel do seu sitio na Internet,
0 acesso a Plataforma Digital;

3.Dispor de um endereco de correio eletronico
para rececao de reclamagodes, caso nao possua
sitio proprio na Internet;

4. Responder ao consumidor no prazo maximo de

15 dias Uteis a contar da reclamacao.

Revela sublinhar que a existéncia de formato

eletréonico nao  substitui a obrigacdo de
disponibilizagdo simultdanea do formato fisico nos
estabelecimentos com instalacao fixa.

e das

O incumprimento das obrigagdes infra,

restantes presentes neste diploma, constitui
contraordenagao econdémica, nos termos do Regime
Juridico das Contraordenagdes Econdmicas (RICE),
com gravacao varidvel dependentemente da norma
violada, tal como dispée o artigo 9° do DL n°

156/2005.

Especifico ao formato eletrénico, o artigo 9.°-A do DL
Nn.° 156/2005 prevé um mecanismo de

adverténcia prévia, ou seja, antes de ser instaurado
um processo contraordenacional, o infrator é
notificado para regularizar a situagcao num prazo de
90 dias, exceto quando se trata de prestador de

servico publico essencial.

RECLAN{AGAO

O organismo
Autoridade de

Seguranca Alimentar e Econdmica (ASAE) no que

No que respeita a fiscalizacao,

competente é tipicamente a

respeita ao cumprimento de estabelecimentos de

restauracao, bebidas e na generalidade dos

operadores turisticos incluidos no Anexo, sem

prejuizo das competéncias especificas de outras

entidades reguladoras setoriais para categorias

particulares de estabelecimentos.

Importa refletir que, o cumprimento destas
obrigagbes ndo ¢é apenas uma questdo de
conformidade regulatéria, mas também um

elemento relevante na gestdao da relacdo com o

consumidor. Num setor onde a reputacao e a
experiéncia do cliente assumem peso decisivo, revela
perceber, para o sucesso do prestador, que as
primeiras orientagcdes a serem ouvidas devem ser as

do consumidor.



PREDIOS URBANOS
DEVOLUTOS OU _
RUINAS - COMO SAO
TRATADOS EM TERMOS
FISCAIS?

CAROLINA CASEIRO

A crescente escassez de habitacdo e a degradagao urbana em varias cidades portuguesas tem levado a

implementagao de politicas fiscais mais rigorosas para combater a existéncia de prédios urbanos devolutos

ou em ruinas.

Estas politicas visam nao apenas a arrecadagao de receitas, mas também a promocao da reabilitagao urbana
e o0 aproveitamento do patrimoénio edificado. O novo regime fiscal aplicavel aos prédios devolutos e em
ruinas, introduzido pelo Decreto-Lei n.° 67/2019 tem o objetivo de responsabilizar os proprietarios que
permitem a degradacdo do seu patrimoénio ndo |he atribuindo uso, tendo como premissa a requalificacao

urbana numa concretizagdo do potencial econdmico orientado para o cumprimento da sua fungao social.

Assim, importa, em primeira instancia analisar o enquadramento legal do prédio devoluto que, para efeitos
fiscais, se encontra previsto no Decreto-Lei n.° 159/2006, de 8 de agosto, que foi alterado e republicado pelo
Decreto-Lei n.° 67/2019, de 21 de maio.

De acordo com este diploma legal, é considerado prédio devoluto o prédio urbano ou fragcdo autbnoma que
esteja desocupado ha, pelo menos, um ano, com exceg¢des especificas, como é o caso das casas de férias,

residéncias de emigrantes portugueses ou edificios em obras de reabilitagao.

A atual excecao para imoveis em reabilitacao ou licenciamento, como a recomendagao aprovada pela
Assembleia Municipal de Lisboa, € um ponto crucial que reflete uma tentativa de equilibrar a penalizagao
com o incentivo a acao dos proprietarios. No entanto, a abrangéncia e a efetiva aplicacdo destas excecodes a
nivel nacional merecem escrutinio, pois a burocracia associada a certificagdo ou ao licenciamento pode, por si

s6, ser um entrave para muitos proprietarios.




A legislacao define um conjunto de critérios que

indiciam esta “desocupagao’, tornando a
interpretacdo menos ambigua para os contribuintes,
uma vez que o termo ‘desocupacao” é de tal ordem
abrangente, que consiste num verdadeiro conceito
artigo 2°/2 do

Nn.°67/2019 enumera os

indeterminado. O Decreto-Lei

indicios que, na sua

perspetiva, consistemm em indicadores claros de

desocupacao, sendo que, inicialmente, passavam
pela inexisténcia de contratos de telecomunicacdes e
de fornecimento de agua, gas e eletricidade, ou a
inexisténcia de faturagao relativa a consumos destes
servicos e, em 2019, com as alteragdes legislativas
foram alargados a existéncia de consumos baixos de
agua (até 7 m3/ano) e eletricidade (até 35 kWh) e a
desocupacao atestada por vistoria. Esta especificacao
dos indicios, embora Uutil para operacionalizar a
norma, nao elimina a complexidade subjacente a

fiscalizagao e a prova, que recai sobre os municipios.

Outro conceito essencial é o de “prédios em ruinas”
gue, contrariamente a nocao de “préedio devoluto’,
nao se encontra definido na lei, mas que, nao
obstante, sdo tratados de forma analoga aos prédios
devolutos efeitos de

para penalizagdo fiscal,

especialmente quando inseridos em Zonas de
Pressao Urbanistica (ZPU), salvo se a degradacao for
motivada por desastre natural ou calamidade. A
identificagao destes imodveis e a sua comunicagao a
Autoridade Tributaria e Aduaneira (AT)

competéncia

é uma

municipal crucial. A deliberacao
municipal pode mesmo levar a majoragao da taxa de
IMI em até 30% para prédios urbanos degradados,
considerados como tal aqueles que nao cumprem
satisfatoriamente a sua fungdo ou estdo em risco de
degradagao acentuada.

. ‘ i

Como referido, a alteragao introduzida em 2019
veio agravar o tratamento fiscal dos prédios
devolutos e em ruinas, de forma a desincentivar a
sua existéncia e, por outro lado, incentivar o seu
arrendamento aumentando a oferta habitacional.
Se antes de 2019 ja era possivel pagar 3 vezes
mais IMI por um prédio devoluto, em 2019 os
municipios passaram a poder agravar as taxas de
IMI para o séxtuplo (6x mais) se os prédios
devolutos se localizarem em zonas de pressao
urbanistica. Ja os prédios devolutos hd mais de 1
ano pagam o triplo do IM e os prédios ou fragdes
devolutos hd mais de 2 anos e que se localizem
em zonas de pressao urbanistica, ficam sujeitos a
tributagdo constante do art. 112.°-B do CIMI (taxa
concretamente aplicada pelo municipio aos
prédios urbanos (de 03% a 0,45%) é elevada ao
séxtuplo (6x mais) e agravada, em cada ano

subsequente, em mais 10%).




Um dos pontos essenciais neste novo regime foi a implementagao do, ja referido, conceito de Zonas de
Pressdo Urbanistica (art. 2.°, Decreto-Lei n.° 67/2019) que consistem em zonas em que ha dificuldade de
acesso a habitagcao por dois motivos: 1) escassez ou desadequacdo da oferta habitacional face as
necessidades existentes; 2) oferta a valores superiores aos suportaveis pela generalidade dos agregados
familiares sem que estes entrem em sobrecarga face aos seus rendimento tem como objetivo melhorar o
acesso a habitagao em determinadas areas urbanas que se encontram desequilibradas. Esta situagao pode
acontecer por défice de oferta habitacional em funcdo da necessidade, ou por essa oferta existir, mas

traduzida em valores superiores aos suportaveis pela maioria dos agregados familiares.

A delimitagcao geografica das ZPU é apurada por cada Municipio recorrendo a uma reuniao de fatores
especificos que incluem, entre outros, a analise dos precos do mercado habitacional, os rendimentos das
familias, as caréncias habitacionais identificadas bem como os fundamentos previstos no Regime Juridico
da Reabilitacdo Urbana para o territério em questao. A implantacao geografica de uma ZPU tem duragao
de 5 anos, sendo possivel a sua alteracao ou continuidade em fungcao dos indicadores anteriormente
enunciados (art. 2.°-A do Decreto-Lei n.° 159/2006, de 8 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei
Nn.° 67/2019, de 21 de maio).

Em suma, a implementacao de uma estratégia de politica publica através do agravamento do IMI sobre
prédios devolutos ou em ruinas reflete uma resposta direta a crescente escassez de habitacdo e a
degradacao urbana nas cidades portuguesas. Esta medida fiscal visa nao s6 responsabilizar os proprietarios
que permitem a degradacdo do seu patrimoénio, mas também garantir o cumprimento da funcao social
destes bens e aumentar a oferta habitacional, promovendo a reabilitagcao urbana. As penalizagdes podem
ser significativas, atingindo o triplo (3x) da taxa normal fora das Zonas de Pressao Urbanistica (ZPU) e até
doze vezes (12x) a taxa municipal aplicavel dentro das ZPU. Contudo, a legislagao prevé mecanismos de
atenuacado, como a exclusao da classificagcdo de devoluto para imdveis que estejam a ser alvo de obras de
reabilitagcao certificadas pelo municipio, reconhecendo a importancia de requalificar o patrimoénio
construido. Para o sucesso desta politica, que busca devolver vida ao tecido urbano, é crucial encontrar um
equilibrio entre a penalizacao fiscal e o apoio a reabilitagao dos imodveis, sendo a colaboragao entre o
Governo central e as autarquias locais essencial para que as medidas sejam aplicadas de forma justa e
eficaz. Estas novas medidas vém também atribuir um papel central as camaras municipais, a quem
compete a identificacdao e gestdo dos prédios devolutos, assim como a sua monitorizagcao e aplicagao de

medidas para incentivar a sua utilizagdo, como a notificagdo dos proprietdrios para adocao de medidas

necessarias a sua conservagao ou reabilitacao. Contudo e, embora as medidas adotadas sejam
eficazes em algumas situagcdes, € necessario um
equilibrio entre a penalizacao fiscal e o apoio a
reabilitacdo dos imobveis, para evitar que os
proprietarios sejam desincentivados a investir na
recuperagao dos seus bens. A colaboragcdo entre o
GCoverno central e as autarquias locais €& essencial
para o0 sucesso desta politica, garantindo que as

medidas sejam aplicadas de forma justa e eficaz.
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A 23 de outubro de 2024 foi publicado, em Diario da Republica, o Decreto-Lei n.° 76/2024, que alterou o regime
juridico da exploracao dos estabelecimentos de Alojamento Local, doravante AL. As novas regras entraram em

vigor a 1 de novembro.

Mas afinal o que é considerado alojamento local (AL) de acordo com a lei?

Consideram-se estabelecimentos de alojamento local aqueles que prestam servigos de alojamento temporario,
nomeadamente a turistas, mediante remuneracdo, e que relnem os requisitos previstos no Decreto-Lei n.°
128/2014, de 29 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.° 63/2015, de 23 de abril, pela Lei n.° 62/2018, de 22 de
agosto, pelo artigo 347.° da Lei n.° 71/2018, de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.° 9/2021, de 29 de janeiro, pela
Lei n.° 56/2023, de 6 de outubro, e pelo Decreto-Lei n° 76/2024, de 23 de outubro, ndo sendo permitida a
exploracao como estabelecimentos de alojamento local dos estabelecimentos que rednam os requisitos para

serem considerados empreendimentos turisticos.




Quais foram as alteragdes introduzidas pelo Decreto-Lei n.°
76/2024?

O diploma veio levantar as restricbes impostas pelo programa Mais
Habitacdo (aprovado pela Lei n° 56/2023, de 6 de outubro),
concretizando as medidas de reversao apresentadas no programa

“Construir Portugal’.

A nova legislacao além de revogar elementos considerados polémicos
como a intransmissibilidade de licencas e a sua caducidade, ou a total
proibicao de emissdes de novas licencas nos territérios litorais, incidiu
ainda sobre os poderes dos condominios para restringir ou cancelar
licencas em prédios habitacionais, e até alterou o limite maximo de

potenciais hospedes nos alojamentos.

Alteracdo da titularidade dos

Estas politicas visam a aprovacao e implementacdo, no curto prazo, de .
P P ¢ P ¢ P registos

medidas para incentivar a oferta, reforcar a confianga no mercado de

arrendamento, fomentar a habitacdo jovem e assegurar a acessibilidade A possibilidade de alteracdo da

no setor da habitagcdo. No que respeita ao AL, a nova lei procurou atribuir titularidade do registo voltou a ser

aos municipios as ferramentas juridicas para decidir em matéria de
a regra, podendo ser

atribuicao, regulacao, fiscalizacao e romocao de rocessos de . - R .
¢ gulas ¢ P s P estabelecidos limites a respetiva

intervencao nas unidades de alojamento local, nomeadamente definindo - ,
transmissibilidade em areas de

os procedimentos e os meios de atuagao em regulamento proprio. ~
contengao.

Analisemos, em seguida, cada uma destas alteracgdes.




Transmissibilidade das licencas de AL

O artigo 7.°, que descreve o ‘titulo de abertura ao
publico”, ou as caracteristicas das licencas de AL,
estipulava, de acordo com o Mais Habitacdo, que as
licencas seriam pessoais e intransmissiveis, exceto no
caso de sucessao por morte, o que levava a que nao
houvesse possibilidade de transmissao de
estabelecimentos de AL, mesmo no caso da transmissao
de capital social (venda de parte) de empresas titulares

de registos de AL.

Todas estas normas foram revogadas, o que significa que
as licengcas de AL sao novamente transmissiveis, sejam
estas titularidade ou propriedade de pessoas individuais
ou coletivas (empresas).

Ainda que o artigo 7° tenha deixado de referir que a
licenca de AL é obrigatéria para a “publicitacao do
estabelecimento’, o artigo 17.°, relativo a identificagdo e
publicidade dos AL mantém essa exigéncia. Assim,
nenhum anuncio de AL pode ser divulgado sem indicar o

numero da respetiva licencga.

Devolucao dos poderes de regulacio do AL aos

municipios

Com a entrada em vigor da nova lei, os municipios
passaram a dispor da faculdade de aprovar um
regulamento administrativo para controlo da atividade
no respetivo territério, em substituicdo da aplicagao
uniforme de uma legislagcao definida a nivel nacional.

Os municipios com mais de 1.000 ALs registados podem
decidir se criam um regulamento ou nao durante o ano
a seguir a atingirem este numero de estabelecimentos.
Acrescenta-se que os Mmunicipios com mais de 1.000
durante a publicagdao deste diploma legislativo, podem
suspender as novas licengas por um ano até produzirem

Os seus regulamentos.

Provedor do Alojamento Local

Os municipios com mais de 1000 AlLs
registados podem definir um Provedor do AL,
sendo este o responsavel pela resposta as
gueixas recebidas sobre a atividade, e ainda
pelas recomendagbes e ‘guias de boas
praticas” relacionadas com o funcionamento
da atividade. O provedor devera trabalhar em
conjunto com ‘residentes”, ‘titulares” ou
proprietarios do AL, “conddminos” e “terceiros
contrainteressados” para cumprir com as suas

fungdes de apoio ao AL.




| Estas “areas de contencdo” sao

aguelas nas quais se verifique

uma sobrecarga de estabelecimentos de
alojamento, que possa justificar restricbes a

instalagao de novos estabelecimentos’.

Nestas dreas, os municipios podem deliberar:

e A nao autorizacdo de novos ALs em imodveis que
tenham sido arrendados para habitagdo nos 2 anos
anteriores;

+ Condigcdes e limites para as novas licengas no seu
territério, como limites de duracao e regras de
atribuicao;

¢ Limitar a transmissibilidade das licencas de ALs
instalados em apartamentos e moradias, desde que
nao afetem os direitos de sucessao, transmissao
gratuita  entre  cOnjugues, ascendentes ou
descendentes e distribuicao de bens apds divorcio ou
dissolugao de unides de facto.

Por outro lado, as “areas de crescimento sustentavel” sao

agquelas em que “se justifiquem especiais medidas de
monitorizagao e acompanhamento”’, para “prevenir uma
situacao de sobrecarga com efeitos indesejaveis para os
bairros e lugares”, e os municipios poderao estabelecer
requisitos adicionais para a instalacao de novos ALs,

como:
¢ A nao autorizagdo de novos ALs em imodveis que

tenham sido objeto de contrato de arrendamento
para habitacao nos 2 anos anteriores;

e A limitagao de licengas de AL a imdveis em estado de
conservagao médio ou superior, devidamente
atestado por técnico e a ser verificado em vistoria
municipal;

e A limitacdo de licencas a imodveis de eficiéncia
energética igual ou superior a D, atestado com

certificado;

Estes dois tipos de dreas devem ser “reavaliados,
no minimo, de trés em trés anos” e os resultados
destas reavaliagbes devem ser comunicados ao
Turismo de Portugal.

Esta alteracdo destaca-se muito da antiga
legislacdo do Mais Habitagdo, que praticamente
proibia o registo de novos ALs em qualquer area
de municipios que tivessem pelo menos uma
freguesia em “caréncia habitacional”, obrigando a
uma restricdo maior que nao se adaptava as
diferentes realidades de cada localidade. Importa
sublinhar que, até a eventual entrada em vigor
dos novos regulamentos municipais ao abrigo no
decreto-lei agora aprovado, os municipios podem
suspender, por um periodo maximo de um ano, a
concessao de novas licengcas em determinadas
areas, até a aprovacao do respetivo regulamento

municipal aplicavel ao alojamento local.

Alojamento Local explorado em fragées
auténomas

A assembleia de conddminos deixa de poder
determinar o cancelamento de registos de
alojamento local explorado em fragdes
auténomas, podendo opor-se ao exercicio da
atividade através de deliberagcao fundamentada
aprovada por mais de metade da permilagem do
edificio, com fundamento na pratica reiterada e
comprovada de atos que perturbem a normal
utilizagcdo do prédio, bem como de atos que
causem incomodo e afetem o descanso dos
conddminos, devendo, com base na referida
deliberagao, solicitar uma decisdo sobre o
cancelamento do registo ao presidente da
camara municipal territorialmente competente,
gue pode, previamente a sua decisdo, determinar
o convite as partes para obtencdao de um acordo,
com acompanhamento ou nao do “provedor do
alojamento local”, que permita o arquivamento

do procedimento de cancelamento.




Prazo de oposicdo ao registo

O prazo para oposicdo ao registo de novos
estabelecimentos de alojamento local pelos municipios
passa a ser de 60 dias contados da apresentacao da
comunicagao prévia com prazo, ou, no caso de pedidos
para exploragao de alojamento local em areas de

contengao, de 90 dias.

Duracao das licengas AL

O anterior programa Mais Habitacdo também veio
delimitar a duracao das licengas de Alojamento Local no
tempo, obrigando os registos a um processo de
renovagao a cada cinco anos. Porém, este artigo (Artigo
6.°-A) foi igualmente revogado. As licencas ndo tém mais
uma duragao temporal nem sera obrigatorio seguir
qualquer procedimento para as manter ou renovar. No
entanto, isto também pode ser alterado pelos

regulamentos municipais.

Capacidade maxima dos ALs

Até agora, ALs em ‘“estabelecimentos de hospedagem’
poderiam receber um maximo de 30 hdspedes,
distribuidos por um maximo de 9 quartos.

No geral, cada AL poderia ter um maximo de hdspedes
de 2 adultos por quarto, e ainda mais 2 adultos na sala
de estar, desde que reunidas as condigcdes minimas
(instalagao de camas adequadas, ventilagao, etc), mas
também era possivel que cada unidade pudesse
suportar um maximo de 2 camas suplementares para

criangas até aos 12 anos.

Com a nova legislagao, a capacidade maxima de todas as
modalidades de AL diminui para 27 hodspedes,
mantendo-se o limite de dois hdspedes por quarto (ou
sala), mas, para além disso, poderao ainda ser instaladas
camas convertiveis/suplementares (ndo apenas para
criangas) desde que estas nao ultrapassem 50% das

camas fixas.

O que podera vir a ser clarificado?

Afigura-se ainda passivel de clarificacao a
definicdo exata dos conceitos de “‘cama fixa" e
de “cama convertivel”, cuja densificagao podera
influenciar o modo de calculo da capacidade
maxima de propriedades ja em funcionamento

como alojamento local.




A IMPORTANCIA DE
UM SEGURO DE
VIAGEM

INES JANELAS

Um seguro de viagem é um contrato através do qual, mediante o pagamento de um prémio, a

seguradora se compromete a cobrir determinados riscos, de acordo com as condi¢cdes definidas na
apodlice. Nao existe uma Unica modalidade: algumas apdlices concentram-se sobretudo na assisténcia
meédica, enquanto outras incluem cancelamento ou interrupgao da viagem, bagagem, acidentes
pessoais, responsabilidade civil ou atrasos de transportes. Esta protecao torna-se especialmente
importante em paises onde os cuidados médicos sao caros, pois uma hospitalizagao, evacuagcao meédica
ou repatriamento podem representar despesas muito elevadas. Além disso, determinados seguros
disponibilizam uma central de assisténcia 24 horas, capaz de ajudar a localizar um hospital, organizar

transporte médico, contactar familiares ou tratar de um eventual repatriamento.

Entre as coberturas mais frequentes encontram-se as despesas médicas e hospitalares. Em caso de
doenca ou acidente, o seguro pode assumir ou reembolsar consultas, urgéncias, exames, medicamentos
ou internamentos, até ao limite estabelecido na apdlice. O destino deve ser considerado na escolha desse
limite, sobretudo em paises onde os cuidados de saude sao particularmente dispendiosos. O
repatriamento é outra cobertura importante: quando uma doenca ou acidente grave impede o regresso
pelos meios inicialmente previstos, o seguro pode organizar e suportar o transporte para Portugal ou para
uma unidade hospitalar adequada, eventualmente com acompanhamento médico ou outros meios

especializados.

A cobertura de cancelamento pode permitir recuperar determinadas despesas nao reembolsaveis
guando o segurado fica impossibilitado de viajar devido a uma situacao expressamente prevista na

apodlice, como doencga grave, acidente ou falecimento de um familiar préximo.




Ja a interrupgao aplica-se quando a viagem
comegou, mas tem de terminar antecipadamente,
podendo abranger despesas nao usufruidas e custos
relacionados com o regresso. A protecao da bagagem
pode incluir perda, furto ou roubo, danos, destruicao
ou atraso na entrega. Neste Ultimo caso, o seguro
pode reembolsar a compra de bens essenciais, como
limite

roupa ou produtos de higiene, até ao

contratado, sendo fundamental guardar os

comprovativos. Algumas apdlices cobrem ainda
despesas resultantes de atrasos ou cancelamentos de
transportes, embora esta protecao nado substitua
necessariamente os direitos legais do passageiro
perante a transportadora. A responsabilidade civil, por
sua vez, pode cobrir danos causados
involuntariamente pelo segurado a terceiros, dentro

dos limites estabelecidos.

O seguro pode ser contratado diretamente numa
seguradora, através de um mediador, agéncia de
viagens, companhia aérea ou plataforma digital.
Antes da contratacao, deve definir-se o destino e a
duracao da viagem, avaliar as necessidades
especificas, comparar seguradoras e planos e analisar
atentamente as exclusées. O seguro deve ser
contratado antes da partida, devendo o viajante
contactos de

guardar a documentacdao e o0s

emergéncia.

Quando surge um problema durante a viagem, deve
consultar-se a apdlice e, sempre que possivel,
contactar imediatamente a central de assisténcia da
seguradora, muitas vezes disponivel 24 horas por dia.
Em caso de doenca, a seguradora podera indicar a
unidade médica adequada, contactar diretamente o
hospital, autorizar despesas ou organizar transporte.
Numa urgéncia grave, contudo, a prioridade é obter
assisténcia médica, devendo o segurado ou
acompanhante contactar a seguradora assim que for
possivel. E aconselhavel ter disponiveis o nimero da
apodlice, documento de identificagdao, contacto
telefénico, localizagao, informagao sobre o sucedido e
dados do hospital ou médico, caso ja tenha sido

prestada assisténcia.

Devem também

ser guardados relatérios médicos,
receitas, faturas, recibos e todos os documentos
relacionados com a ocorréncia. Dependendo da
apodlice, a seguradora podera pagar diretamente as
despesas ou exigir

que o cliente as suporte

inicialmente e solicite posteriormente o reembolso.

O seguro de viagem também nao deve ser
confundido com o Cartdao Europeu de Seguro de
Doenca (CESD). Este permite obter cuidados de saude
publicos considerados necessarios durante uma
estadia temporaria nos paises da Uniao Europeia,
bem como na Islandia, Listenstaine, Noruega, Suica e
Unido,

beneficiarios do sistema publico do pais visitado.

Reino nas condicdes aplicaveis aos
Contudo, o CESD nao substitui um seguro de viagem,

pois nao cobre cuidados de saude privados,
repatriamento nem indemnizagdes por bens perdidos
ou roubados, e também nao garante que todos os
cuidados sejam gratuitos. Assim, numa viagem pela
Europa pode ser util possuir simultaneamente o CESD

e um seguro de viagem.

A obrigatoriedade do seguro depende do destino e da
situacdo do viajante. Para um cidadao portugués,
viajar dentro da Unido Europeia ou do Espaco
Schengen nao implica, em regra, essa obrigagcao, mas
determinados paises podem exigir seguro para certos
vistos ou condi¢Oes de entrada. Como estes requisitos
podem variar e sofrer alteragcdes, devem ser
confirmados junto das autoridades oficiais, consulado

ou embaixada do pais de destino antes da partida.



Em Portugal, o Decreto-Lei n.° 72/2008, de 16 de abril, constitui o diploma central do regime juridico do

contrato de seguro, regulando matérias como a formagao do contrato, deveres de informacgao, apdlice,
prémio, sinistros e cessacao do vinculo. Como muitos seguros de viagem sao contratados online, é também
relevante o Decreto-Lei n.° 95/2006, de 29 de maio, relativo aos contratos a distancia de servicos financeiros
celebrados com consumidores. A Autoridade de Supervisdo de Seguros e Fundos de Pensdes (ASF) é a

entidade responsavel pela supervisao do setor segurador em Portugal.

Quem contrata um seguro tem direito a receber informacao clara sobre as caracteristicas essenciais do
produto, mas também deve cumprir as obrigagdes previstas no contrato, nomeadamente fornecer
informacgdes verdadeiras e completas, comunicar o sinistro dentro do prazo estabelecido, colaborar com a
seguradora e apresentar os documentos necessarios. Sempre que a apolice exija autorizagcao previa, e

igualmente importante nao assumir despesas elevadas sem contactar a seguradora.

Por fim, a escolha de um seguro deve considerar o pais de destino, custo dos cuidados de saude, duragao da
viagem, idade dos viajantes, atividades e desportos previstos, doencas preexistentes, valor das reservas e da
bagagem, necessidade de cobertura de cancelamento e possibilidade de repatriamento. Deve ainda
considerar-se a reputacao da seguradora e verificar se ja existem coberturas através de outros produtos, uma

vez que alguns cartdes de crédito incluem seguros de viagem basicos.

Em suma, um seguro de viagem nao evita os imprevistos, mas pode diminuir significativamente as suas
consequéncias. Conhecer as coberturas, exclusdes e procedimentos de emergéncia antes da partida €

essencial para escolher uma protecao adequada e saber como agir quando realmente for necessario.



A LOCACAO
FINANCEIRA
IMOBILIARIA

INES MARTINS

A locacao financeira imobiliaria encontra-se disciplinada pelo Regime Juridico do Contrato de Locagao
Financeira, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 149/95, de 24 de junho (com as suas sucessivas alteracdes).
Trata-se de um contrato mediante o qual uma das partes, o locador, se obriga, mediante retribuicao, a
ceder a outra parte, o locatédrio, o gozo tempordrio de uma coisa imoével, adquirida ou construida por
indicacao desta. Decorrido o prazo do contrato, o qual corresponderd a um maximo de trinta anos ou,
quando nada seja estipulado a este respeito, a sete anos, o locatario poderd comprar o imdvel por um
preco determinado ou determinavel mediante a simples aplicagcao dos critérios fixados no proéprio

contrato, conforme estabelece o artigo 1.° do referido diploma.

Historicamente, este instituto nasceu para apoiar o investimento das empresas, permitindo que estas
realizem investimentos produtivos sem afetar substancialmente a sua tesouraria imediata ou os seus
capitais proprios. A nivel global, a locagao financeira assumiu uma relevancia crucial na recuperagao e no
crescimento econdmico de diversos paises, destacando-se historicamente casos como o do Japao no
periodo de reconstrucao do pds-guerra, onde serviu de motor a modernizagdo do tecido empresarial.

No que respeita aos requisitos subjetivos e ao ambito do contrato, em Portugal a posicédo de locador é
reservada a instituicdes especificamente habilitadas para o efeito, como instituicdes de crédito ou
sociedades de locacao financeira, estando vedado o exercicio desta atividade a particulares ou a

entidades ndo sujeitas a supervisao e regulacdao do Banco de Portugal.

Relativamente a forma e a publicidade, o artigo 3.° determina que o contrato de locagao financeira esta
sujeito a forma escrita, devendo revestir a forma de documento particular com reconhecimento
presencial das assinaturas. Quando o contrato incida sobre prédio ou fracao autonoma para a qual seja
exigida licengca de utilizagcdo ou de construcao, a devida certidao devera ser emitida pela entidade

municipal competente ou devidamente verificada pelo funcionario dos servicos do registo.




Adicionalmente, no ambito da publicidade, a locagao financeira de bens imdveis estd obrigatoriamente
sujeita a registo predial, sendo este registo um elemento essencial para garantir a plena oponibilidade dos
direitos do locatario e do locador perante terceiros.

O direito do locatario a adquirir a propriedade ou o direito de superficie no termo do contrato, ou mesmo
em momento anterior se assim for acordado, reveste a natureza de um direito potestativo, o que coloca a
contraparte numa situacao de estrita sujeicao. Exercido esse direito pelo locatario dentro do prazo e nos
termos previstos, o locador nao se pode recusar a transmitir a propriedade do bem. Este mecanismo
contrasta com o direito de preferéncia geral, no qual o obrigado a preferéncia pode desistir do negdcio
antes de o concretizar; a opgao de compra do locatario financeiro constitui, por isso, uma posicao juridica

substancialmente mais forte e vinculativa.

No que concerne a posi¢ao juridica das partes, constante dos artigos 9.° e 10.° do regime, o locador assume
deveres centrais como a preservacao da integridade e destinacao da coisa e o cumprimento das obrigagcdes

legais de transmissao final do bem.

Por seu turno, o locatario assume integralmente os riscos de
perda ou deterioragdo do bem e fica adstrito a um conjunto
rigoroso de deveres: pagar as rendas acordadas, facultar ao
locador a vistoria e exame da coisa, nao aplicar o bem a fim
diverso daquele a que se destina, realizar manutengdes e
reparagdes ordindrias ou urgentes, conservar o estado geral
do imdvel, ndo proporcionar a outrem o gozo total ou parcial
da coisa salvo permissao expressa € comunicar essa cedéncia
quando permitida, avisar o locador de qualquer perigo que
ameace o bem, celebrar e manter atualizado um seguro
contra todos os riscos, e restituir a coisa locada caso opte por

nao exercer o direito de compra no termo do contrato.

Apesar de a propriedade juridica do imoével pertencer
formalmente ao locador durante a vigéncia do contrato, a lei
atribui ao locatario uma tutela possessoria reforcada. Nos
termos do artigo 10.°, n.° 2, alinea a) do regime, o locatario
dispde de legitimidade para recorrer diretamente as acdes
possessorias (como a agao de prevengao, de manutengao ou
de restituicao da posse) para defender o uso e gozo do

imovel, inclusive contra perturbacdes causadas pelo proprio

locador ou por terceiros.

Para finalizar, importa mencionar que o regime fiscal associado a locagao financeira imobilidria apresenta
especificidades determinantes. No que toca ao Imposto Municipal sobre Imdveis (IMl), a responsabilidade
pelo seu pagamento recai diretamente sobre o locatario financeiro a partir do momento em que lhe é
facultado o gozo do bem, nos termos do Cdodigo do IMI. J3 relativamente ao Imposto Municipal sobre as
Transmissdes Onerosas de Imodveis (IMT), a incidéncia imposto ocorre, por regra, apenas no momento da
concretizacdo do exercicio da opgcao de compra no termo do contrato, calculando-se o imposto sobre o valor

residual estipulado ou sobre o Valor Patrimonial Tributario (VPT), consoante o que for maior.
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Co-host technology

ENTREVISTA

1. Como definem o conceito da Owllyo?

A Owllyo é uma plataforma tecnoldgica de gestao de alojamentos turisticos, desenvolvida para simplificar o
dia a dia de anfitrides e gestores de Alojamento Local e hotelaria independente.

Mais do que um software de gestdo, gostamos de definir a Owllyo através do conceito Co-host Technology.
Acreditamos que a tecnologia deve assumir o papel de um verdadeiro coanfitrido digital, capaz de apoiar os
profissionais nos bastidores, simplificar processos e proporcionar uma visao integrada do negécio.

A nossa missao é tornar a gestao mais simples, eficiente e segura, permitindo que os profissionais dediquem
menos tempo as tarefas operacionais e mais tempo aquilo que estd na esséncia da hospitalidade: as pessoas e
a experiéncia que proporcionamos aos hospedes.

2. Como surgiu a Owllyo? A ideia surgiu de alguma lacuna que identificaram no mercado de gestao
hoteleira/AL?

A Owllyo nasceu da combinagao de duas perspetivas complementares: a experiéncia pratica de anfitrides, que
conhecem os desafios diarios da gestao de alojamentos turisticos, e o conhecimento de profissionais de
desenvolvimento tecnoldgico.

Identificdmos uma lacuna no mercado nacional que nao estava propriamente relacionada com a falta de
solugdes, mas com a fragmentagao das ferramentas disponiveis e a crescente complexidade das operagoes.

Na pratica, muitos profissionais precisam de recorrer a diferentes plataformas para gerir reservas, canais de
distribuicdo, pagamentos, faturagcao e obrigagdes administrativas. Esta dispersao de processos e informacao
consome tempo, aumenta a complexidade e dificulta uma visao global do negdcio.

Percebemos que havia espaco para uma abordagem diferente, mais integrada e, sobretudo, mais préxima das
necessidades reais de quem gere alojamentos turisticos.

Foi assim que surgiu a Owllyo, com a ambicdo de transformar conhecimento pratico em tecnologia util,
intuitiva e capaz de simplificar a operagao.

3. Quando se iniciou este projeto?

A Owllyo nasceu em 2026 e foi também nesse ano que iniciamos o desenvolvimento e chegamos aoc mercado.
A combinagao entre o conhecimento do setor, a experiéncia tecnoldégica da equipa e a utilizagdo de
inteligéncia artificial permitiu-nos acelerar significativamente o desenvolvimento e transformar uma ideia
numa solucao disponivel comercialmente num curto espago de tempo.

Desde o primeiro momento, acreditdmos que a melhor forma de desenvolver uma plataforma
verdadeiramente Util seria estar proximo de quem a utiliza.



Por isso, o contacto com o mercado faz parte da nossa forma de trabalhar. A experiéncia dos anfitrides, o
feedback dos clientes que ja utilizam a plataforma e o dialogo com potenciais clientes permitem-nos validar
decisOes, ajustar prioridades e identificar novas necessidades.

Acreditamos que as melhores solucdes tecnoldgicas nao nascem apenas de quem sabe desenvolver software,
mas também de quem conhece, na pratica, os problemas que esse software precisa de resolver.

4. Quais sao as funcionalidades da plataforma?

A Owllyo foi concebida para centralizar, numa Unica plataforma, as principais necessidades de gestao dos
alojamentos turisticos, desde as reservas, disponibilidade e distribuicao até a gestao de hdspedes, faturacao,
pagamentos e obrigagcdes administrativas.

Desde a génese do projeto, tivemos uma preocupagcao muito clara: criar uma solucao integrada, robusta e
segura, capaz de responder as exigéncias reais da operagao, sem obrigar os anfitrides a trabalhar com
multiplas ferramentas e sistemas dispersos.

Para isso, apostéamos desde o inicio na integracdao com parceiros tecnolégicos especializados, incorporando
solucdes consolidadas em areas criticas do negdécio. Sdo exemplos a faturacado integrada através do Moloni e os
pagamentos online através da UNICRE, entre outras integragcdes que fazem parte do nosso ecossistema
tecnoldgico.

A seguranca foi, desde a primeira hora, uma premissa essencial, particularmente nos pagamentos, onde a
confianga é fundamental tanto para os anfitrides como para os hospedes. A plataforma permite disponibilizar
diferentes métodos de pagamento, incluindo cartdes, MB WAY, Pix, Google Pay e Apple Pay, com recurso a
mecanismos de protecdao como a tokenizagcao dos dados de pagamento.

Também demos especial atencao as obrigacdes administrativas e legais associadas a atividade turistica,
disponibilizando ferramentas de apoio a comunicacdao de hdspedes através do SIBA, a prestacao de
informacao estatistica ao INE e a gestao das taxas turisticas.

Mais do que disponibilizar um conjunto alargado de funcionalidades, procuramos que todas estas
componentes funcionem de forma articulada, proporcionando ao gestor maior controlo sobre o negécio e

reduzindo a complexidade da operacao.

5. A plataforma dirige-se sobretudo ao Alojamento Local ou

também a pequenas unidades hoteleiras licenciadas como
empreendimento turistico? Como se adapta a diferentes regimes

juridicos?

necessidades do Alojamento Local e da hotelaria independente.

disponibilidade, hospedes, pagamentos e processos administrativos.

fundamental.

de hdéspedes, informagao estatistica e taxas turisticas.

A Owllyo foi desenhada, desde a sua origem, para responder as

Embora existam diferencas na dimensdao, na organizagao e no
enquadramento legal destas unidades, ambas partilham desafios
operacionais semelhantes, nomeadamente na gestao de reservas,

A nossa abordagem passa por disponibilizar uma plataforma
suficientemente flexivel para acompanhar diferentes modelos de
operagao, mantendo a simplicidade de utilizagdo como um principio

Reconhecemos, naturalmente, que o Alojamento Local e os
empreendimentos turisticos estao sujeitos a enquadramentos legais e
obrigacdes especificas. Por isso, procuramos incorporar ferramentas
gue apoiem os operadores no cumprimento das exigéncias aplicaveis
a sua atividade, nomeadamente ao nivel da faturagao, comunicagao



Acreditamos que a tecnologia deve facilitar a adaptacdo a estas
diferentes realidades, simplificando os procedimentos administrativos
e permitindo aos profissionais concentrar-se na gestao e na qualidade
do servigo.

6. Como gerem a integracdio com plataformas como
Booking.com ou Airbnb?

A distribuicdo € uma das areas fundamentais da gestao de
alojamentos turisticos e, desde o inicio, entendemos que deveria estar

no centro da nossa plataforma.

Por isso, desenvolvemos internamente o nosso proprio Channel Manager, com ligagdes certificadas a
plataformas como a Booking.com, Expedia e Airbnb, entre outros canais de distribuicao.

Esta opgao permite-nos ter maior controlo sobre a tecnologia, a qualidade das integragcdes e a sua evolugao,
assegurando uma ligagcao direta entre a distribuicao e as restantes funcionalidades da Owllyo.

Na pratica, procuramos simplificar a gestao dos diferentes canais, centralizando reservas e disponibilidade,
reduzindo tarefas manuais e minimizando o risco de inconsisténcias e reservas duplicadas.

Mas a nossa visao nao se limita a sincronizagao de calendarios. Queremos que a distribui¢cao faca parte de um
ecossistema de gestdo integrado, em que a informacao circula entre os diferentes processos da operacao,
desde a reserva até a estadia e a gestao financeira.

O desenvolvimento de tecnologia prdpria, combinado com integracdes especializadas noutras areas, permite-
nos acompanhar a evolugcdo do mercado e responder de forma mais rapida as necessidades dos nossos
clientes.

7. JA tém planos futuros sobre outras funcionalidades a serem integradas na Owllyo, que possam
partilhar? Ou o desenvolvimento de funcionalidades ja integradas?

A Owllyo nasceu com uma visdo de evolugao continua. Ndo encaramos a plataforma como um produto
fechado, mas como uma solugao que deve acompanhar e, sempre que possivel, antecipar as necessidades de
um setor em constante transformacgao.

A proximidade ao mercado tem um papel fundamental nesta estratégia. O contacto com os nossos clientes, a
experiéncia dos anfitrides e o dialogo com outros profissionais do setor permitem-nos identificar
oportunidades de melhoria e orientar o desenvolvimento para aquilo que realmente acrescenta valor a
operagao.

A inteligéncia artificial assume também um papel importante nesta evolucao. Tal como foi determinante para
acelerar o desenvolvimento inicial da Owllyo, acreditamos que continuara a abrir novas possibilidades na
forma como desenvolvemos tecnologia e no apoio que esta pode proporcionar aos profissionais da
hospitalidade.

Mas a nossa visao de inovagao nao passa simplesmente por acrescentar funcionalidades. Queremos tornar os
processos progressivamente mais simples, reduzir tarefas repetitivas, melhorar o acesso a informacao e
proporcionar uma experiéncia de utilizagcao cada vez mais intuitiva.

Continuaremos a investir na evolugao da plataforma e na exploragao de novas oportunidades tecnoldgicas,
sempre com um principio orientador: a tecnologia deve adaptar-se as necessidades das pessoas, € hao o
contrario.



8. Qual tem sido a aderéncia ao vosso servico? Esta
de acordo com as vossas expectativas?

A adesao a Owllyo tem sido muito positiva e esta,
inclusivamente, a superar as nossas expectativas iniciais,
o que é particularmente gratificante tendo em conta
gue se trata de um projeto que nasceu e chegou ao
mercado em 2026. Sentimos que existe uma procura
crescente por solugdes tecnoldgicas que simplifiquem a
gestdo dos alojamentos turisticos e que respondam, de
forma integrada, as exigéncias de uma atividade cada
vez mais profissionalizada.

Ja contamos com clientes que utilizam a plataforma nas suas operacdes diarias, e essa experiéncia tem sido
fundamental para validar as nossas opcodes, identificar oportunidades de melhoria e orientar a evolucao do
produto. Valorizamos especialmente a proximidade que temos conseguido estabelecer com 0s nossos
clientes. Mais do que disponibilizar uma ferramenta tecnoldgica, queremos construir uma relagcao de
confianca, ouvindo quem esta no terreno e procurando responder as suas necessidades reais.

Naturalmente, estamos ainda numa fase inicial do nosso percurso e temos consciéncia de que existe muito
caminho pela frente. Por isso, encaramos esta rececao positiva ndo apenas como um sinal de confiangca do
mercado, mas também como uma responsabilidade acrescida. O nosso objetivo & continuar a crescer de
forma sustentada, mantendo a qualidade, a capacidade de resposta e a proximidade que estiveram na origem
da Owllyo.

9. Que alteracgoes legislativas gostariam de ver relativamente ao regime do Alojamento Local?

Acreditamos que o Alojamento Local tem um papel importante na oferta turistica nacional e que a sua
evolugao deve ser acompanhada por um enquadramento legislativo claro, estavel e ajustado a realidade do
setor.

Na nossa perspetiva, um dos principais desafios tem sido a combinacao entre a instabilidade das regras, a
complexidade dos procedimentos administrativos e as diferencas de aplicacdo entre municipios. Esta
realidade pode criar dificuldades acrescidas para os operadores, sobretudo para os pequenos anfitrides e
gestores, que nem sempre dispdem dos mesmos recursos administrativos e técnicos das estruturas de maior
dimensao.

Gostariamos de ver uma maior previsibilidade legislativa, acompanhada de uma simplificagao e uniformizacao
dos procedimentos, sempre que possivel, sem desconsiderar as especificidades e necessidades de cada
territorio.

Consideramos igualmente importante que exista proporcionalidade nas obrigagdes exigidas aos diferentes
operadores e uma maior aposta na digitalizacao e interoperabilidade dos processos administrativos, evitando a
duplicacao de informacao e de tarefas.

Enguanto empresa tecnoldgica, acreditamos que a inovagao pode desempenhar um papel importante neste
caminho, facilitando o cumprimento das obrigacdes e contribuindo para uma gestdao mais organizada e
transparente. No entanto, a tecnologia, por si s6, ndo resolve a complexidade regulatéria. E fundamental que
exista um enquadramento que proporcione seguranga juridica, incentive a profissionalizagcao e permita aos
operadores investir e desenvolver a sua atividade com confianca.

Mais do que defender menos regras, defendemos regras mais claras, proporcionais e simples de cumprir, que
conciliem o desenvolvimento sustentavel do turismo com as necessidades das comunidades locais.



THE TIP

CAPITAL DE RISCO NO TURISMO: QUEM ENTRA
NO CAPITAL ENTRA NAS DECISOES?

0 QUE DEVE ACAUTELAR ANTES DE ABRIR A SUA EMPRESA A
UM INVESTIDOR?

Soraia Quarenta

Ampliar um hotel, desenvolver um novo conceito de alojamento ou fazer crescer uma empresa de
animacao turistica exige, muitas vezes, mais capital do que aquele de que os sécios dispdem. A entrada
de um investidor pode abrir a porta a esse crescimento. Mas, antes de discutir quanto dinheiro entra,
importa perceber em que condicdes entra e como podera sair.

O capital de risco permite investir em empresas com potencial de desenvolvimento, procurando
beneficiar da sua valorizacdao. Uma das formas de concretizar esse investimento € através da entrada no
capital social: a empresa recebe recursos e o investidor passa a deter uma participacao no negoécio.

A primeira pergunta costuma ser: «Que percentagem da empresa vou ceder?«. E uma pergunta
importante, mas a resposta nao conta a histéria toda. Além da percentagem, é necessario conhecer os
direitos associados a participacao.

Pode ser negociada a presenga do investidor na administracao ou a exigéncia do seu consentimento
para determinadas decisdes, como contratar financiamento, realizar investimentos relevantes, distribuir
lucros ou vender ativos.

Assim, manter a maioria do capital pode nao significar conservar autonomia para todas as decisoes.
Num negdcio turistico, esta questdao ganha expressao muito concreta: quem decide avancar com obras,
alterar o conceito do estabelecimento, contratar uma marca de exploragao ou adquirir uma nova
unidade? Quanto mais claras forem as regras, menor sera o espago para conflitos.

Importa igualmente definir o montante do investimento, o calendario de realizacdo e as condi¢cdes de
que depende. O dinheiro entra de uma sé vez ou por fases? Existem metas a cumprir? E o que acontece
se o projeto precisar de mais financiamento?

Estas perguntas devem ser discutidas antes da assinatura. Uma nova entrada de capitalpode alterar o
peso dos socios na empresa, pelo que convém perceber se estes poderao acompanhar futuros
aumentos e quais as consequéncias de nao o fazerem.

Também as expectativas sobre os resultados merecem atengao: quem conta receber dividendos pode
ter uma perspetiva diferente de quem pretende reinvestir os lucros durante varios anos. O investidor
procura valorizar o investimento e concretizar o respetivo retorno.

Por isso, as condicdes de saida devem fazer parte da negociacdo inicial. E essencial perceber se existem
direitos de preferéncia, como sera determinado o preco de uma eventual compra da participacao e em
gue circunstancias os restantes sécios poderdao acompanhar uma venda ou ser obrigados a vender
também.
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	ENTRE DIREITOS E DESAFIOS: FECHAMOS 2026 DE OLHOS NO FUTURO
	EDITORIAL POR CARLA BESELGA
	Chegamos à 27.ª edição da Law Law Land, a última de 2026, com mais uma seleção de temas que refletem os desafios jurídicos do turismo, do imobiliário e das relações comerciais.
	Nesta edição, começamos por questionar uma das máximas mais conhecidas da hotelaria: «O hóspede tem sempre razão.» Mas terá sempre direitos? Uma reflexão sobre os limites da proteção do consumidor e a importância de encontrar o equilíbrio entre a hospitalidade e o cumprimento da lei.
	Seguimos com uma análise ao contrato de mútuo, às suas diferentes modalidades e aos cuidados jurídicos que devem ser observados na sua celebração.
	Abordamos também o Livro de Reclamações e as obrigações legais que lhe estão associadas, bem como o enquadramento fiscal dos prédios urbanos devolutos ou em ruínas, uma matéria particularmente relevante no atual contexto habitacional.
	No âmbito do turismo, analisamos o levantamento das restrições ao Alojamento Local e a importância da contratação de um seguro de viagem, procurando esclarecer questões práticas tanto para os operadores como para os consumidores.
	Dedicamos ainda espaço à locação financeira imobiliária, enquanto instrumento de financiamento, e damos a conhecer, através da nossa entrevista, a Owllyo.
	Terminamos, como habitualmente, com a nossa rubrica The Tip.
	Ao encerrarmos mais um ano de publicações, renovamos o compromisso que deu origem à Law Law Land: tornar o Direito mais próximo, acessível e útil, porque acreditamos que compreender as regras é o primeiro passo para tomar melhores decisões.
	A todos os que nos acompanharam ao longo de 2026, o nosso agradecimento.
	Votos de boas leituras!


	O HÓSPEDE TEM SEMPRE RAZÃO. MAS TEM SEMPRE DIREITOS?
	A apresentação de uma reclamação não determina, por si só, a existência de incumprimento contratual, de responsabilidade civil ou de infração contraordenacional e embora o estabelecimento tenha o dever de respeitar os procedimentos legalmente previstos. Não tem, porém, a obrigação de concordar com os factos relatados ou de satisfazer todas as pretensões formuladas.
	A cortesia que leva a conceder certas regalias é legítima, mas não se deverá ter receio da reclamação, pois esta gestão de danos não pode ser encarada como o reconhecimento de uma obrigação.
	Mas será que o mesmo hóspede pode exigir um upgrade gratuito porque a vista não correspondeu à imagem que idealizou? Ou reclamar o reembolso integral de uma estadia usufruída porque um pequeno-almoço não correspondeu às suas preferências pessoais?
	Quem contrata um serviço deve respeitar os limites decorrentes da relação contratual e do exercício dos seus direitos, a proteção do consumidor foi concebida para corrigir desequilíbrios, não para criar um desequilíbrio de sentido contrário.
	O CONTRATO DE MÚTUO
	JOANA DE JESUS TEIXEIRA
	O contrato de mútuo assume particular relevância nas relações jurídicas de natureza patrimonial, sendo frequentemente utilizado tanto entre particulares como no âmbito empresarial e financeiro. Apesar de ser comummente associado ao empréstimo de dinheiro entre pessoas que mantêm uma relação de confiança, este contrato apresenta um enquadramento jurídico próprio, cuja observância é essencial para assegurar a validade do negócio e salvaguardar os direitos e interesses das partes envolvidas.
	Nos termos do artigo 1142.º do Código Civil, o contrato de mútuo é aquele pelo qual uma das partes empresta à outra dinheiro ou outra coisa fungível, ficando esta obrigada a restituir outro tanto do mesmo género e qualidade. Assim, no âmbito de um contrato desta natureza, o mutuante é quem disponibiliza o capital ou a coisa objeto do empréstimo, enquanto o mutuário é quem a recebe e assume a obrigação de restituição. Esta obrigação constitui o elemento essencial que distingue o mútuo de outras figuras jurídicas, designadamente da doação, na qual não existe, em regra, um dever de restituição do bem ou valor recebido.
	Os contratos de mútuo podem assumir diferentes modalidades, consoante as condições acordadas, a finalidade do empréstimo, a natureza das partes e a existência de garantias. Uma das principais distinções corresponde à que existe entre o mútuo gratuito e o mútuo oneroso. No primeiro caso, o empréstimo não envolve o pagamento de juros remuneratórios pela utilização do capital, sendo frequente nas relações entre familiares ou amigos. No segundo, o mutuário fica obrigado, para além da restituição do capital, ao pagamento dos juros convencionados, constituindo esta modalidade uma prática habitual nas operações de financiamento bancário e em determinados empréstimos entre particulares ou empresas. Nos termos do artigo 1145.º do Código Civil, as partes podem convencionar o pagamento de juros como retribuição do mútuo; este presume-se oneroso em caso de dúvida.


	Outra modalidade relevante é o mútuo celebrado entre particulares, frequentemente utilizado para financiar despesas pessoais, aquisição de bens ou realização de obras. Embora estas operações possam assentar numa relação de confiança entre as partes, tal circunstância não elimina a necessidade de observar as formalidades legalmente exigidas nem dispensa a definição clara das condições de restituição. A celebração de um contrato escrito permite documentar o montante emprestado, o prazo de pagamento, a existência ou inexistência de juros e as consequências do eventual incumprimento, reduzindo o risco de divergências futuras.
	Para além das exigências formais, o contrato deverá definir de forma clara os elementos essenciais da operação, nomeadamente a identificação das partes, o montante emprestado, a forma de disponibilização do capital, o prazo e as condições de restituição, a existência de juros e as respetivas taxas, bem como as garantias constituídas e as consequências do incumprimento. A adequada redação destas cláusulas assume particular importância, uma vez que permite delimitar as obrigações de cada interveniente e facilita a demonstração dos termos acordados em caso de litígio.
	Em conclusão, o contrato de mútuo constitui um instrumento jurídico essencial nas relações patrimoniais e financeiras, permitindo a disponibilização de dinheiro ou de outras coisas fungíveis mediante a obrigação de restituição de outro tanto do mesmo género e qualidade. A diversidade de modalidades existentes demonstra a necessidade de analisar cada operação de acordo com a sua finalidade e o respetivo enquadramento jurídico. A correta identificação do tipo de mútuo, o cumprimento das formalidades legais e a definição rigorosa dos direitos e deveres das partes são fatores determinantes para reforçar a segurança jurídica do negócio e prevenir futuros conflitos.
	LIVRO DE RECLAMAÇÕES
	BEATRIZ PIRES
	Embora atualmente se aplique de forma transversal a praticamente todos os setores de atividade económica com contacto direto com o público, o Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro (doravante DL n.º 156/2005), tem uma origem predominantemente turística. Contudo, ao longo de duas décadas o diploma sofreu elevadas alterações, no sentido de alargar o seu âmbito de aplicação, a todos os fornecedores de bens e prestadores de serviços que tenham contacto com o público em geral. Destas alterações destaca-se a profunda revisão pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho, que introduziu o livro de reclamações eletrónico.
	No entanto, a obrigação de disponibilização do o formato eletrónico é mais ampla, abrangendo também quem exerça a atividade exclusivamente através de meios digitais.

	Importa sublinhar neste sentido que, o operador não pode justificar a ausência do livro num estabelecimento com o argumento de que este está disponível noutra localização, por exemplo outros estabelecimento pertencente à mesma sociedade, nem pode impor qualquer meio alternativo de reclamação, como um método de reclamação interno, antes de facultar o livro de reclamações.
	Em relação ao livro de reclamações online, dispõe o artigo 5.º-B do DL n.º 156/2005, que o operador é obrigado a:
	Possuir o formato eletrónico do livro de reclamações;
	PRÉDIOS URBANOS DEVOLUTOS OU RUÍNAS – COMO SÃO TRATADOS EM TERMOS FISCAIS?
	CAROLINA CASEIRO
	A crescente escassez de habitação e a degradação urbana em várias cidades portuguesas tem levado à implementação de políticas fiscais mais rigorosas para combater a existência de prédios urbanos devolutos ou em ruínas.
	Estas políticas visam não apenas a arrecadação de receitas, mas também a promoção da reabilitação urbana e o aproveitamento do património edificado. O novo regime fiscal aplicável aos prédios devolutos e em ruínas, introduzido pelo Decreto-Lei n.º 67/2019 tem o objetivo de responsabilizar os proprietários que permitem a degradação do seu património não lhe atribuindo uso, tendo como premissa a requalificação urbana numa concretização do potencial económico orientado para o cumprimento da sua função social.
	Assim, importa, em primeira instância analisar o enquadramento legal do prédio devoluto que, para efeitos fiscais, se encontra previsto no Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, que foi alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 67/2019, de 21 de maio.


	A legislação define um conjunto de critérios que indiciam esta “desocupação”, tornando a interpretação menos ambígua para os contribuintes, uma vez que o termo “desocupação” é de tal ordem abrangente, que consiste num verdadeiro conceito indeterminado. O artigo 2.º/2 do Decreto-Lei n.º67/2019 enumera os indícios que, na sua perspetiva, consistem em indicadores claros de desocupação, sendo que, inicialmente, passavam pela inexistência de contratos de telecomunicações e de fornecimento de água, gás e eletricidade, ou a inexistência de faturação relativa a consumos destes serviços e, em 2019, com as alterações legislativas foram alargados à existência de consumos baixos de água (até 7 m³/ano) e eletricidade (até 35 kWh) e a desocupação atestada por vistoria. Esta especificação dos indícios, embora útil para operacionalizar a norma, não elimina a complexidade subjacente à fiscalização e à prova, que recai sobre os municípios.
	Como referido, a alteração introduzida em 2019 veio agravar o tratamento fiscal dos prédios devolutos e em ruínas, de forma a desincentivar a sua existência e, por outro lado, incentivar o seu arrendamento aumentando a oferta habitacional. Se antes de 2019 já era possível pagar 3 vezes mais IMI por um prédio devoluto, em 2019 os municípios passaram a poder agravar as taxas de IMI para o sêxtuplo (6x mais), se os prédios devolutos se localizarem em zonas de pressão urbanística. Já os prédios devolutos há mais de 1 ano pagam o triplo do IM e os prédios ou frações devolutos há mais de 2 anos e que se localizem em zonas de pressão urbanística, ficam sujeitos à tributação constante do art. 112.º-B do CIMI (taxa concretamente aplicada pelo município aos prédios urbanos (de 0,3% a 0,45%) é elevada ao sêxtuplo (6x mais) e agravada, em cada ano subsequente, em mais 10%).
	LEVANTAMENTO DAS RESTRIÇÕES AO ALOJAMENTO LOCAL
	LEONOR LIMA
	Mas afinal o que é considerado alojamento local (AL) de acordo com a lei?
	Transmissibilidade das licenças de AL
	Devolução dos poderes de regulação do AL aos municípios
	Novas Áreas de Contenção e                          de Crescimento Sustentável
	Duração das licenças AL
	O anterior programa Mais Habitação também veio delimitar a duração das licenças de Alojamento Local no tempo, obrigando os registos a um processo de renovação a cada cinco anos. Porém, este artigo (Artigo 6.º-A) foi igualmente revogado. As licenças não têm mais uma duração temporal nem será obrigatório seguir qualquer procedimento para as manter ou renovar. No entanto, isto também pode ser alterado pelos regulamentos municipais.
	Capacidade máxima dos ALs
	O que poderá vir a ser clarificado?
	Afigura-se ainda passível de clarificação a definição exata dos conceitos de “cama fixa” e de “cama convertível”, cuja densificação poderá influenciar o modo de cálculo da capacidade máxima de propriedades já em funcionamento como alojamento local.


	A IMPORTÂNCIA DE UM SEGURO DE VIAGEM
	Um seguro de viagem é um contrato através do qual, mediante o pagamento de um prémio, a seguradora se compromete a cobrir determinados riscos, de acordo com as condições definidas na apólice. Não existe uma única modalidade: algumas apólices concentram-se sobretudo na assistência médica, enquanto outras incluem cancelamento ou interrupção da viagem, bagagem, acidentes pessoais, responsabilidade civil ou atrasos de transportes. Esta proteção torna-se especialmente importante em países onde os cuidados médicos são caros, pois uma hospitalização, evacuação médica ou repatriamento podem representar despesas muito elevadas. Além disso, determinados seguros disponibilizam uma central de assistência 24 horas, capaz de ajudar a localizar um hospital, organizar transporte médico, contactar familiares ou tratar de um eventual repatriamento.
	Entre as coberturas mais frequentes encontram-se as despesas médicas e hospitalares. Em caso de doença ou acidente, o seguro pode assumir ou reembolsar consultas, urgências, exames, medicamentos ou internamentos, até ao limite estabelecido na apólice. O destino deve ser considerado na escolha desse limite, sobretudo em países onde os cuidados de saúde são particularmente dispendiosos. O repatriamento é outra cobertura importante: quando uma doença ou acidente grave impede o regresso pelos meios inicialmente previstos, o seguro pode organizar e suportar o transporte para Portugal ou para uma unidade hospitalar adequada, eventualmente com acompanhamento médico ou outros meios especializados.
	A cobertura de cancelamento pode permitir recuperar determinadas despesas não reembolsáveis quando o segurado fica impossibilitado de viajar devido a uma situação expressamente prevista na apólice, como doença grave, acidente ou falecimento de um familiar próximo.


	Já a interrupção aplica-se quando a viagem começou, mas tem de terminar antecipadamente, podendo abranger despesas não usufruídas e custos relacionados com o regresso. A proteção da bagagem pode incluir perda, furto ou roubo, danos, destruição ou atraso na entrega. Neste último caso, o seguro pode reembolsar a compra de bens essenciais, como roupa ou produtos de higiene, até ao limite contratado, sendo fundamental guardar os comprovativos. Algumas apólices cobrem ainda despesas resultantes de atrasos ou cancelamentos de transportes, embora esta proteção não substitua necessariamente os direitos legais do passageiro perante a transportadora. A responsabilidade civil, por sua vez, pode cobrir danos causados involuntariamente pelo segurado a terceiros, dentro dos limites estabelecidos.
	Quem contrata um seguro tem direito a receber informação clara sobre as características essenciais do produto, mas também deve cumprir as obrigações previstas no contrato, nomeadamente fornecer informações verdadeiras e completas, comunicar o sinistro dentro do prazo estabelecido, colaborar com a seguradora e apresentar os documentos necessários. Sempre que a apólice exija autorização prévia, é igualmente importante não assumir despesas elevadas sem contactar a seguradora.
	A LOCAÇÃO FINANCEIRA IMOBILIÁRIA
	A locação financeira imobiliária encontra-se disciplinada pelo Regime Jurídico do Contrato de Locação Financeira, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 149/95, de 24 de junho (com as suas sucessivas alterações). Trata-se de um contrato mediante o qual uma das partes, o locador, se obriga, mediante retribuição, a ceder à outra parte, o locatário, o gozo temporário de uma coisa imóvel, adquirida ou construída por indicação desta. Decorrido o prazo do contrato, o qual corresponderá a um máximo de trinta anos ou, quando nada seja estipulado a este respeito, a sete anos, o locatário poderá comprar o imóvel por um preço determinado ou determinável mediante a simples aplicação dos critérios fixados no próprio contrato, conforme estabelece o artigo 1.º do referido diploma.
	Historicamente, este instituto nasceu para apoiar o investimento das empresas, permitindo que estas realizem investimentos produtivos sem afetar substancialmente a sua tesouraria imediata ou os seus capitais próprios. A nível global, a locação financeira assumiu uma relevância crucial na recuperação e no crescimento económico de diversos países, destacando-se historicamente casos como o do Japão no período de reconstrução do pós-guerra, onde serviu de motor à modernização do tecido empresarial.
	No que respeita aos requisitos subjetivos e ao âmbito do contrato, em Portugal a posição de locador é reservada a instituições especificamente habilitadas para o efeito, como instituições de crédito ou sociedades de locação financeira, estando vedado o exercício desta atividade a particulares ou a entidades não sujeitas à supervisão e regulação do Banco de Portugal.
	Relativamente à forma e à publicidade, o artigo 3.º determina que o contrato de locação financeira está sujeito à forma escrita, devendo revestir a forma de documento particular com reconhecimento presencial das assinaturas. Quando o contrato incida sobre prédio ou fração autónoma para a qual seja exigida licença de utilização ou de construção, a devida certidão deverá ser emitida pela entidade municipal competente ou devidamente verificada pelo funcionário dos serviços do registo.


	Adicionalmente, no âmbito da publicidade, a locação financeira de bens imóveis está obrigatoriamente sujeita a registo predial, sendo este registo um elemento essencial para garantir a plena oponibilidade dos direitos do locatário e do locador perante terceiros.
	O direito do locatário a adquirir a propriedade ou o direito de superfície no termo do contrato, ou mesmo em momento anterior se assim for acordado, reveste a natureza de um direito potestativo, o que coloca a contraparte numa situação de estrita sujeição. Exercido esse direito pelo locatário dentro do prazo e nos termos previstos, o locador não se pode recusar a transmitir a propriedade do bem. Este mecanismo contrasta com o direito de preferência geral, no qual o obrigado à preferência pode desistir do negócio antes de o concretizar; a opção de compra do locatário financeiro constitui, por isso, uma posição jurídica substancialmente mais forte e vinculativa.
	No que concerne à posição jurídica das partes, constante dos artigos 9.º e 10.º do regime, o locador assume deveres centrais como a preservação da integridade e destinação da coisa e o cumprimento das obrigações legais de transmissão final do bem.
	Por seu turno, o locatário assume integralmente os riscos de perda ou deterioração do bem e fica adstrito a um conjunto rigoroso de deveres: pagar as rendas acordadas, facultar ao locador a vistoria e exame da coisa, não aplicar o bem a fim diverso daquele a que se destina, realizar manutenções e reparações ordinárias ou urgentes, conservar o estado geral do imóvel, não proporcionar a outrem o gozo total ou parcial da coisa salvo permissão expressa e comunicar essa cedência quando permitida, avisar o locador de qualquer perigo que ameace o bem, celebrar e manter atualizado um seguro contra todos os riscos, e restituir a coisa locada caso opte por não exercer o direito de compra no termo do contrato.
	Apesar de a propriedade jurídica do imóvel pertencer formalmente ao locador durante a vigência do contrato, a lei atribui ao locatário uma tutela possessória reforçada. Nos termos do artigo 10.º, n.º 2, alínea a) do regime, o locatário dispõe de legitimidade para recorrer diretamente às ações possessórias (como a ação de prevenção, de manutenção ou de restituição da posse) para defender o uso e gozo do imóvel, inclusive contra perturbações causadas pelo próprio locador ou por terceiros.
	Para finalizar, importa mencionar que o regime fiscal associado à locação financeira imobiliária apresenta especificidades determinantes. No que toca ao Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), a responsabilidade pelo seu pagamento recai diretamente sobre o locatário financeiro a partir do momento em que lhe é facultado o gozo do bem, nos termos do Código do IMI. Já relativamente ao Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), a incidência imposto ocorre, por regra, apenas no momento da concretização do exercício da opção de compra no termo do contrato, calculando-se o imposto sobre o valor residual estipulado ou sobre o Valor Patrimonial Tributário (VPT), consoante o que for maior.
	Entrevista
	1. Como definem o conceito da Owllyo?
	A Owllyo é uma plataforma tecnológica de gestão de alojamentos turísticos, desenvolvida para simplificar o dia a dia de anfitriões e gestores de Alojamento Local e hotelaria independente.
	Mais do que um software de gestão, gostamos de definir a Owllyo através do conceito Co-host Technology. Acreditamos que a tecnologia deve assumir o papel de um verdadeiro coanfitrião digital, capaz de apoiar os profissionais nos bastidores, simplificar processos e proporcionar uma visão integrada do negócio.
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